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perante a Santa Sé, serão motivo de censuras e inclusive de o poderem acusar como
cismático e coriféu do galicanismo e jansenismo. Mas se por coisas como estas foi
o reformador contestado também pelas mesmas e outras mais foi, já em vida e depois
da morte, rasgadamente louvado, elogiado e homenageado. O A. prova com
documentos interessantes e estudos profundos a razão de ser das suspeições e dos
entusiasmos que à volta de D. Frei Caetano se geraram. Pôde ao cabo do seu estudo
concluir que ele «conseguiu afirmar-se como um gigantesco vulto da cristandade e
como uma das glórias do episcopado brasileiro e português» (p. 338). O vol.
comporta ainda a Bibliografia (Fontes inéditas, Fontes publicadas, Jornais, Re-
vistas, Estudos) e Apêndices (Núncios em Portugal - 1744-1807; Mapas das Visitas
no Pará; Licenças para Obras; Mapas de algumas visitas em Braga; Visitas e
visitadores). Um trabalho que recolhe e revê ou aprofunda por vezes com docu-
mentação nova muito do já sabido; tem uma vantagem contudo: mostrando testemu-
nhos de ambas as partes, permite oferecer uma perspectiva global da acção apos-
tólica e humana de um bispo que se não é cultuado, continua vivo na grande obra do
seu coração, o Colégio de S. Caetano.
António de Sousa Araújo
CLEMENTE, Manuel José Macário do Nascimento - Nas Origens
do Apostolado Contemporâneo em Portugal: A Sociedade Cató-
lica (1843-1853). Braga: Universidade Católica Portuguesa -
- Faculdade de Teologia, 1993. 296 p. «Memorabilia Christiana».
A redução do poder institucional da Igreja no Estado português constitui um
fenómeno, se não ostensivo, pelo menos evidente, numa época iniciada pelo consu-
lado do Marquês de Pombal, profundamente assinalada pelo Cisma de 1834, de
algum modo repetido em 1910, num percurso temporal que abrange mais de cento e
cinquenta anos. Nem tudo terá sido negativo, bem pelo contrário: reduzida no seu
poder pela ligação factual ao Estado, a Igreja achou melhores vias de autonomização
e de libertação. Separados os poderes, a Igreja manteve a unidade, a grandeza, e
conquistou uma liberdade que, muitas vezes, no decurso dos séculos, lhe faltou. O
sentido de autonomia, de liberdade, e de responsabilidade, gerou um fenómeno por
assim dizer novo - a crescente assunção dos leigos na vida da Igreja e do Mundo.
Limitados consuetudinariamente ao apostolado na Igreja doméstica, educando os
filhos, ou fazendo parte de confrarias, de sodalícios, e de outras obras de oração, de
culto e de piedade, os leigos foram descobrindo que outras missões os desafiavam,
em ordem a uma nova forma de ser católico no tempo e na sociedade, forma essa
capaz de influenciar os próprios destinos do Estado a par da radicação apostólica da
Igreja, construindo, na face da Terra, «o mundo que há-de vir».
A assunção do poder do laicado cruzou diversas fases, a primeira das quais
consistiu em revalidar para um positivo conceito, a ideia de leigo e de laicado, que
o geral clericalismo (quase sempre apoiado na falta de consciência do próprio lai-
cado) mantivera sob negativa vestimenta, numa sociedade já potencialmente clas-
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sista e pouco atenta à necessidade da partilha dos serviços e dos ministérios,
conforme o patamar carismático em que cada um se situa. Outra fase consistiu na
descoberta das vias e dos modos pelos quais poderiam tornar-se activos na comu-
nidade, no eixo do diálogo Igreja/Mundo e na instauração, por todos desejada, do
reinado de Cristo.
Milagre seria que todo este descobrimento se fizesse com perfeita isenção de
solavancos. Toda a nau lançada ao mar sofre a turbulência das vagas, porque o mar
calmo nem sempre ocorre. Aliás, são as vagas que testam a genuinidade, a autenti-
cidade e a objectividade de cada proposta de missão. E foi possível, já no decurso das
matinas do século XIX, erigir obras e movimentos em que clero e laicado partici-
param conjuntamente, na perspectiva de reconstrução do templo denegrido. Toda-
via, a afirmação do laicado na sua própria onticidade ordinal, canónica e teológica,
ainda levaria muitos anos a definir-se, parecendo-nos que o percurso identificativo
só se inicia durante o pontificado do papa Leão XIII, com momento crítico e analí-
tico no magistério de Pio IX - cuja ideia de Acção Católica se apresenta como uma
novidade, envolvendo a cooperação e o mandato - e, por fim, com a doutrina ema-
nada do Concílio Vaticano II e do magistério derivado, em que avultam as lições dos
Pontífices, desde João XXIII a João Paulo II.
A assunção do laicado assumiu perfis diferentes em diferentes condições, e os
cento e cinquenta anos que se seguiram à Revolução Francesa tiveram diversidade de
condições nos países europeus, Portugal não constituindo excepção à regra, bas-
tando delimitar as cronologias da vida político-social em função das dinâmicas e dos
projectos surgidos ao longo dos decénios. Exacto se mostra o juízo de que a mono-
grafia histórica e ideológica do movimento católico se acha por escrever, e ainda
mais, por investigar, o que deve ser entendido como gravíssima lacuna, pela simples
razão de que é impossível obter uma «história da Igreja» sem o entrosamento da
causa laical na causa eclesial, e de que é impossível obter uma «história de Portugal»
com omissão do movimento católico, em que se analisem, definam, e cruzem, as
causalidades e os efeitos desse movimento na própria história cultural, política e
social. Com efeito, os principais e porventura mais conceituados historiadores da
«história de Portugal», ou são omissos quanto a este aspecto vital, ou se limitam a
advocar, sem qualquer demora crítico-analítica a chamada «reacção católica», por
via de regra inteligida como reacção dos bispos e da hierarquia, como se não
houvesse outras formas de católica respiração. E, por isso, problemática é a afirma-
ção de que a história de Portugal se acha escrita por diversos historiadores. Natural,
ou objectivamente, não se acha. Tudo está na expectativa.
Neste contexto lacunar, torna-se sensível a necessidade de se começar a em-
presa da História da Igreja e da História de Portugal, pelo levantamento de estudos
de carácter monográfico, abrangendo, ou personalidades, ou movimentos, ou obras,
ou épocas. Já hoje começamos a dispôr de algumas, poucas, monografias, mas as
que se editaram animam a imaginação da necessidade e desafiam ao prosseguimento
das tarefas. Um exemplo contributivo está na obra de Manuel Clemente, intitulada
Nas Origens do Apostolado Contemporâneo em Portugal. A «Sociedade Católica»
(1843-1853).
O autor, nascido em 1948 e ordenado presbítero em 1979, é um dos padres das
novas gerações do Patriarcado, em que se guindou a altíssimas responsabilidades nos
quadros da funcionalidade apostólica e missionária, quer na Igreja de Lisboa, quer,
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por seus escritos e profissão docente, em todo o país. Cónego da Sé de Lisboa e Rei-
tor do Seminário de Cristo-Rei dos Olivais, doutorado em Teologia, tem construído
um importante caminho como conferencista, ensaíasta e historiador, capaz de um
ritmo poligráfico. Que nos lembre, é autor de inúmeros estudos sobre o esclareci-
mento da religiosidade popular, e de várias e atentas abordagens ao catolicismo
português do século XIX, com interesse na ordem das relações do Estado e da Igre-
ja, laicismo e laicado, e significado de personalidades apostólicas, como D. António
de Almeida e Conde de Samodães. Citando de memória, é muito possível que outros
seus títulos sejam omissos. Todavia, a sua obra prima é, por agora, a que serve de
tema a esta ocasional recensão.
A monografia em apreço está construída em seis apartamentos, ou capítulos. No
primeiro, o autor versa, em cinco items, a fundação e os fundadores da Sociedade
Católica, trazendo a plenário o que designa por «autonomização da resposta pasto-
ral» e os posicionamentos institucionais, mormente do jornal O Católico, e da
Nunciatura Apostólica. O segundo capítulo viaja pelos primeiros tempos da Socie-
dade: os comportamentos da hierarquia, os prelados que a apoiaram, a posição da
Nunciatura através do Internúncio e as primeiras realizações da Sociedade. O
terceiro capítulo releva de superior interesse, porque enumera, define e expõe os
pontos de vista dos grupos político-sociais face à Sociedade - legitimistas, cartistas,
e setembristas, todos mais ou menos consoante na rejeição da obra, que viu, logo nos
primeiros tempos, as suas iniciativas olhadas como «pedra de escândalo». No quar-
to capítulo, que se lê como uma novela de antíteses dialécticas, o autor considera o
que designa por «consolidação dos obstáculos», num meio inçado de «contradições,
rivalidade e malquerenças». Este quarto capítulo como que nos introduz no quinto,
a defesa da Sociedade, levada a efeito pelo escritor, bibliófilo e militante, José Bar-
bosa Cannaes de Figueiredo Castelo Branco (aliás personalidade curiosíssima no
elenco dos fundadores da Sociedade), cujo percurso histórico-religioso na condição
portuguesa o autor examina em acto conclusivo a este capítulo quinto, para concluir
como a iniciativa definhava, principalmente por causa dos «católicos que não a
compreendiam, porque não aceitavam a novidade dos seus propósitos, ou lhe prefe-
riam as congregações religiosas e outras iniciativas apostólicas de direcção não-
-portuguesa; portugueses que se despediam da crença dos seus avós; todos os que
trocavam as lutas do Evangelho, pelas guerras do poder» (p. 209).
Composta por bispos, sacerdotes e seculares portugueses de ambos os sexos,
unidos para a promoção em todo o Estado do restabelecimento da Moral Evangélica,
mediante a promoção de Missões religiosas por todo o país, e pela difusão de artigos
e de livros doutrinais, a Sociedade, no fim de um decénio dramático, se bem que
experimental, arrastava-se, como nos ensina o capítulo seis, para um fim inglório. O
Jornal da Sociedade Católica mal conseguira fazer passar a mensagem da Socie-
dade, para mais numa sociedade pouco dada à leitura. O povo, por não saber ler; as
elites por olharem outros interesses; e figuras da Igreja, por se verem face a uma
iniciativa nova, cujo significado lhes era difícil de apreender. A admissão de 104
novos sócios, na sessão de 15 de Março de 1851 no Palácio do Conde de Redondo,
na Rua de Santa Marta (onde outrora sediava a derrubada igreja paroquial do Sa-
grado Coração de Jesus, um pouco mais abaixo do Palácio), não revitalizou a So-
ciedade, cuja última reunião (Abril de 1852) ainda se fazia sob o signo da espe-
rança (projecto de reforma dos Estatutos) que caminha inexoravelmente para o fim.
Em todo o caso, por saber fica se o desenvolvimento das Missões Populares no
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interior do país a partir de 1845 (é por esta altura que o celebrado Padre Manuel do
Couto entra na história da pastoral popular) ficou a dever algo à Sociedade Católica.
Não sabemos, mas agrada-nos admitir que sim; que a Sociedade Católica, católica
e portuguesa, transmitiu calor às vocações missionárias populares, e terá interpe-
lado sacerdotes seculares para as missões, onde historicamente se achavam apenas
missões das congregações religiosas, sobretudo Franciscanos e outros egressos.
A divisão capitular acha-se apoiada antes e depois. Antes, por uma Cronologia
da Sociedade Católica e por uma Introdução, em que o Padre Manuel Clemente
informa o leitor do escopo da sua obra: «ilustrar uma das primeiras expressões do
apostolado organizado entre nós, subsequente à revolução liberal, a saber, a So-
ciedade Católica Promotora da Moral Evangélica na Monarquia Portuguesa, cuja
existência se prolongou, com maior ou menor vitalidade, de 1843 a 1853» (p. 19).
Depois: o elenco das edições do Jornal da Sociedade Católica, publicado entre 1843
e 1853 (pp. 263-267); uma extensa Bibiliografia, incluindo Fontes Manuscritas,
Periódicos e Estudos (pp. 269-277); e um Apêndice Documental, contendo o pri-
meiro Projecto de Estatutos, o Estatuto impresso da Sociedade Católica, o elenco
das cartas do Cardeal Saraiva com alusões à mesma Sociedade; e a correspondência
inédita da Nunciatura (pp. 279-294).
Em uma Conclusão, adequada à metodologia do estudo, o autor aduz como, «a
partir de 1843, houve sempre no catolicismo português quem compreendesse que a
um mundo que se autonomizava em relação à Igreja tinha de responder uma reevan-
gelização autonomizada em relação às opções políticas particulares; e que os meios
laicizados requeriam uma militância mais repartida pelo conjunto dos crentes». Terá
sido esta herança que a Sociedade Católica legou à Igreja e ao Povo (p. 262).
Vista e aprovada a obra pela Faculdade de Teologia, qualquer consideração
ad extra do recensionista seria excedentária. Baste, pois, enumerar três extracções
que dela faremos, como simples leitura. O movimento católico, em termos orga-
nizativos, tem-se caracterizado por uma tendência experimental e, portanto, ino-
vante - não se parte de formas feitas, assume-se a procura de novas experimenta-
ções, como se vê no caso português, desde a Sociedade Católica à Acção Católica
Portuguesa. Este carácter experimental, sendo absolutamente necessário, dificulta,
no entanto, a caminhada das iniciativas, que têm dificuldade em ganhar a confiança.
Uma segunda extracção: obras missionárias organizadas, em que se adunem os
ministérios sacerdotais aos laicais são possíveis e decerto vantajosas, desde que bem
definidas as esferas de interoperacionalidade. Enfim, e resumindo, as histórias dos
movimentos das organizações católicas são sempre, mais do que históricas,
pedagógicas e pastorais. Como é o caso.
J. Pinharanda Gomes
SILVA, António Manuel [et al.] - Gaia de há cem anos: Colóquio
comemorativo do centenário da Igreja do Torne (1894-1994).
Vila Nova de Gaia: Junta Paroquial de S. João Evangelista, 1995.
325 p.
Diogo Cassels (1844-1923), cristão de Gaia e uma das mais fascinantes figuras
religiosas portuguesas de Oitocentos, foi lembrado em 1994, a propósito do cente-
